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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF, POR ANALOGIA. ÔNUS PROBATÓRIO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO FUNDADA EM 
ATO DE NATUREZA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. O Tribunal de origem reconheceu que a recorrente não se desincumbira 
do seu ônus probatório. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. A Corte local baseou suas razões decisórias em ato de natureza 
infralegal, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme vem 
decidindo o Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, não se aplica no julgamento do agravo interno, já que não há 
abertura de nova instância recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ENERGISA RONDONIA - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A contra a decisão de minha relatoria de fls. 
687/693.

A parte agravante alega que não incidem os óbices das Súmulas 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Requer a reforma da decisão agravada e que seja dado provimento ao 
recurso especial interposto.

A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 709/719) na qual requer a 
manutenção do julgado e a majoração dos honorários recursais. 

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Em que pese às alegações da parte agravante, verifico que os arts. 2º e 3º, 
XIX, da Lei 9.427/1996, o art. 31, IV, da Lei 8.987/1995 e o art. 884 do Código Civil não 
foram apreciados pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de 
declaração com o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito 
controvertida, o que impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, incidindo no presente caso, por 
analogia, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fl. 290):

Assim, diante da ausência de prova contundente da alegada fraude – 
perícia realizada por órgão oficial –, conclui-se pela abusividade no ato de 
cobrança do débito.

Com efeito, tem-se que a apelante deixou de produzir a prova 
necessária a afastar o direito alegado pela apelada, ônus que lhe competia e 
do qual não se desincumbiu, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código 
de Processo Civil.

O Tribunal de origem reconheceu que a recorrente não se desincumbira do 
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seu ônus probatório.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO 
MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA 
LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO, EXISTÊNCIA DE DANOS, QUANTUM E DEVER DE 
INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

7. Não configura violação aos arts. 370, 369 e 373 do CPC/2015, 
quando o julgador, entendendo substancialmente instruído o feito, 
motiva a sua decisão na existência de elementos suficientes para 
formação da sua convicção, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado ou da persuasão racional.

8. O princípio da livre admissibilidade das provas autoriza o julgador a 
determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e 
a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias, 
não configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento.

[...]

10. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa. É 
certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o entendimento 
assentado no aresto impugnado a respeito da ausência de cerceamento 
de defesa, da prescindibilidade da realização das provas requeridas, da 
distribuição do ônus probatório das partes, da existência dos danos, 
bem como do quantum e do dever de indenizar, passa por revisitar o 
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acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial, consoante a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

11. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.274.331/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 27/6/2023 – sem destaques 
no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, DECORRENTE DE ATO EMANADO PELO PODER 
PÚBLICO MUNICIPAL, QUE DIMINUI, DEMASIADAMENTE, O VALOR 
ECONÔMICO DO BEM. COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. PRECEDENTES 
DO STJ. ÔNUS DA PROVA. ART. 333 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há como 
aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) 
sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame" (STJ, REsp 1.602.794/TO, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/06/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.651.346/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/06/2017.

[...]

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 551.389/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 5/5/2023 – sem destaques 
no original.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ÔNUS DA PROVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA. NATUREZA 
SALARIAL E HABITUALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. NATUREZA SALARIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Na forma da jurisprudência do STJ, "não há como aferir 
eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que 
se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

[...]

XI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.975.960/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022 – sem 
destaques no original.)

Por fim, consta no acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fl. 289):

A respeito do tema, salienta-se que a Resolução n. 414/2010 da 
ANEEL determina a forma como deve proceder a concessionária de energia 
em caso de constatação de irregularidades, expressando a necessidade de 
realização de perícia técnica do órgão competente vinculado à segurança 
pública e/ou do órgão metrológico oficial, este quando se fizer necessária a 
verificação do medidor e/ou demais equipamentos de medição.

Entretanto, não foi juntada aos autos perícia técnica elaborada por 
órgão idôneo, com capacidade específica para aferir as condições de uso e a 
funcionalidade do equipamento que foi submetido à análise, vindo apenas 
provas unilaterais, todas produzidas pela concessionária, o que não pode ser 
aceito.

Como se vê, a Corte local baseou suas razões decisórias em ato de 
natureza infralegal, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme 
vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RECONHECIMENTO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA LEGALIDADE DO 
ATO ADMINISTRATIVO APONTADO COMO ÍMPROBO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

IV. Ademais, é incabível o Recurso Especial porquanto eventual 
violação de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 
juízo anterior de norma infralegal, o que refoge à competência do Superior 
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados citados na decisão 
agravada: STJ, AgInt no AREsp 1.524.223/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/05/2020; AgInt no AREsp 
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1.552.802/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 13/04/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/03/2019; AgInt no R
Esp 1.724.930/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/08/2018;AgInt no AREsp 1.133.843/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2018; REsp 
1.673.298/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/10/2017.

[...]

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.317.638/RN, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). REGIME NÃO CUMULATIVO. VALORES REFERENTES AO IPI 
RECUPERÁVEL. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.

[...]

4. Constata-se que a controvérsia dos autos foi dirimida com base na 
análise e na interpretação da Instrução Normativa RFB 1.911/2019. 
Fica evidente, portanto, que eventual ofensa à legislação federal, se houve, 
ocorreu de forma indireta ou reflexa, o que não justifica a interposição de 
Recurso Especial nesse caso. Precedente: AgInt no REsp 1.680.999/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.6.2020.

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.450/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BASE DE CRÉDITOS DE 
PIS/COFINS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE 
NORMA INFRALEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.

[...]

5. Ainda que fosse possível verificar a conformidade do acórdão com o 
Tema n. 779, ressai nítido que o apelo raro, nos moldes em que 
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apresentado, não ultrapassa a barreira de admissibilidade recursal. Isso 
porque a eventual violação à lei federal, no caso, é reflexa, uma vez que 
para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do art. 
172, § 2º, VI, da IN 1.911/19, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, porquanto tal regramento não se enquadra no conceito de lei 
federal.

[...]

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.117.022/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

Saliento, por fim, que a majoração dos honorários advocatícios, prevista no 
art. 85, § 11, do CPC, não se aplica no julgamento do agravo interno, já que não há 
abertura de nova instância recursal. A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS JULGADA 
IMPROCEDENTE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

3. Consoante dispõe a Segunda Seção desta Corte Superior, não é cabível a 
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de 
embargos de declaração.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.173/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS 
EM AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

2. A Corte Especial deste Superior Tribunal assentou entendimento segundo 
o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do desprovimento de 
Agravo Interno, uma vez que referida insurgência não inaugura novo grau recursal.

[...]

4. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.908.512/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.335.662 / RO
Número Registro: 2023/0102275-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70481500320208220001

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO NOME : CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA SA CERON
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
ROBSON DE LIMA CANANEA FILHO - PB018909
MARÍLIA MARIA TEIXEIRA NUNES - PB028829

AGRAVADO : BALBS BOLOS DOCES E SALGADOS LTDA
OUTRO NOME : BALBS BOLOS DOCES E SALGADOS LTDA. ME
ADVOGADO : CARLOS CORRÊIA DA SILVA - RO003792

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO NOME : CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA SA CERON
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
ROBSON DE LIMA CANANEA FILHO - PB018909
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MARÍLIA MARIA TEIXEIRA NUNES - PB028829
AGRAVADO : BALBS BOLOS DOCES E SALGADOS LTDA
OUTRO NOME : BALBS BOLOS DOCES E SALGADOS LTDA. ME
ADVOGADO : CARLOS CORRÊIA DA SILVA - RO003792

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41912250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/06/2024 00:41:05
Código de Controle do Documento: d8027ae7-5f47-4cc6-9f20-94fc86d8f0c8


